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ATA DA 6ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA E 311ª REUNIÃO ORDINÁRIA
No dia nove de novembro do ano de dois mil e sete, às nove horas, no auditório da Secretaria do Planejamento - SEPLAN, tiveram início a 6ª Reunião Extraordinária e a 311ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Eduardo Mattedi Werneck, presidente em exercício, representante da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH.  Estiveram presentes os conselheiros: Aurinézio Calheira Barbosa, representante do Comitê de Fomento Industrial de Camaçari – COFIC; Ana Maria de Lima Santos, suplente, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Carlos Sodré, representantes da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; Celene Almeida de Brito, representante da entidade ambientalista Educação e Gestão Ambiental - GRIN9; David Dias de Carvalho, representantes da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Fernando Oliveira, representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia – FETAG; Luiz Tarciso Cordeiro Pamponet, representante da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado da Bahia – FAEB; Iglesias Cabalero, representante do Instituto de Ação Ambiental da Bahia – IAMBA; João Lopes de Araújo, representante da Associação de Agricultores Irrigantes da Bahia – AIBA; José Cisino Menezes Lopes, representante da Cooperativa de Desenvolvimento do Agronegócio do Oeste da Bahia – CODEAGRO; José Roberto C. Pinto, Organização Sócio Ambientalista Pró-Mar; José Roberto Celestino, representante do Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva – SINAENCO; Josemário Martins da Silva, representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itacaré; Letícia Coelho da Costa Nobre, representante da Secretaria da Saúde; Lia Terezinha dos Reis, representante da Fundação Terramirim; Maria Valéria Gaspar de Queiroz Ferreira, representante da Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR; Marinélia Dias Ramos Silva, representante do Centro de Desenvolvimento Agroecológico do Extremo Sul da Bahia – TERRA VIVA; Irundi Edelweiss, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Paulo Sergio Vila Nova Souza, representante do Instituto de Estudos Sócio Ambientais do Sul da Bahia – IESB; Roseane Palavizini, representante do Instituto Autopoiésis; Sergio de Almeida Bastos, representante do Comitê de Fomento Industrial de Camaçari – COFIC; Marina Ferreira, Eliuda Soares e Jader da Silva da Secretaria Executiva do CEPRAM; Elizabete Wagner, Letícia Neves e Francisco Brito, representantes do Centro de Recursos Ambientais – CRA, além de convidados. Constaram em pauta da 6ª. Reunião Extraordinária: abertura da sessão e finalização da discussão e votação da proposta de alteração do Regimento Interno (Processo nº 1420070025038), por sua vez, a pauta da 311ª Reunião Ordinária teve os seguintes assuntos: Apresentações sobre os Projetos selecionados pelo Programa de Aceleração do Crescimento – PAC; EIA/RIMA da Barragem do Gasparino, Prefeitura Municipal de Cel. João Sá; Relato de Processos: Diligenciados; Adiados; Pedido de Vistas; Processos Novos; Pauta Suplementar; Informações; O que Ocorrer. O conselheiro Eduardo Mattedi Werneck, presidente em exercício, cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, a sessão foi aberta. O conselheiro Mattedi passou alguns informes sobre as ações da SEMARH, em destaque: o esforço incansável com a ação conjunta entre o Governo, Casa Civil, Semarh e as brigadas no combate contra ao incêndio da Chapada Diamantina e a importância para que todos fiquem cientes da gravidade; justificou a ausência de Kitty Tavares, coordenadora da Secretaria Executiva por está à frente, através da Semarh nas organizações das Conferências Estadual com abertura prevista para o dia 12 de novembro; registrou a presença do Fórum Baiano em Baille, onde será tratada a questão do sucessor de kyoto, protocolo que orienta as relações internacionais; justificou a ausência do secretário Juliano Matos, em seguida convidou o conselheiro Carlos Sodré para dar continuidade ao relato das alterações propostas ao Regimento do Cepram. O conselheiro Carlos Sodré considerou os destaques apresentados anteriormente, fez algumas ponderações e ajustes de redação apresentando ao plenário para discussões seguido de votação e submetidas à aprovação; as alterações em destaques e as devidamente alteradas foram aprovadas pelo plenário. Por fim, a conselheira Roseane Palavizini colocou a Assessoria Jurídica do Instituto Autopoiésis a disposição para elaborar a revisão final da redação do Regimento, e naquela oportunidade sugeriu que fosse criada uma Câmara Técnica Jurídica do Cepram. O conselheiro Carlos Sodré se propôs a fazer a revisão final da redação e ortografia, bem como contar com o apoio da conselheira Roseane Palavizini. O conselheiro Eduardo Mattedi agradeceu o apoio de todos e a relatoria do conselheiro; ressaltou que esta revisão final da redação deverá ser apresentada na próxima reunião, para que a Secretaria Executiva possa efetivar os demais encaminhamentos necessários para a publicação. No turno vespertino, a sessão teve início às 14h30, passou a palavra para Iveline Hardmann, diretora de Projetos Desenvolvimento da Superintendência de Habitação da Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR que falou da criação de um grupo de trabalho através da Casa Civil para coordenar e acompanhar as ações que serão desenvolvidas para realização desses projetos, que têm como objetivo executar saneamento básico e urbanização de áreas precárias, requalificação de lagoas, reforma de casarões e construção de conjunto habitacional; apresentaram os eixos de intervenção, os critérios para indicação dos projetos e registrou que o investimento destinado para urbanização de áreas precárias e saneamento básico era previsto os valores de R$ 368.442,600 e R$ 545.721,053. Ato contínuo passou a palavra a Glauco Cayres de Souza, Gerente de Departamento de Ações da EMBASA, que falou sobre o licenciamento ambiental de Sistemas de Abastecimento de Água e Esgoto Sanitário conforme a Lei nº 11.445/07, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico. Foi apresentado o Projeto de Requalificação Urbana e Ambiental Pitanguinha, Simões Filho – Bahia, incluindo a Área de Proteção Ambiental Joanes Ipiranga, Loteamento Parque Continental e Fazenda Preto Velho.  O conselheiro Eduardo Mattedi passou a palavra para Sr. Antonio Marcos Santos Pereira, técnico da HIGESA, que apresentou o Estudo Ambiental das obras de construção da Barragem Gasparino, município Cel. João Sá; falou sobre a caracterização, objetivo e diagnóstico do empreendimento, ressaltou o prognóstico ambiental: desenvolver a avaliação de impacto ambiental; prever as mudanças que vão acontecer com a construção da barragem; propor ações para evitar, minimizar ou compensar as mudanças negativas; propor ações para otimizar as mudanças positivas. Por fim, apresentou os principais resultados, e alternativas locacionais. O conselheiro Fernando de Oliveira questionou como será possível uma qualidade de água nessa Barragem considerando que estava a jusante do açude de Cocorobó, Canudos e Uauá com contribuições negativas; ressaltou que a água passava por centros urbanos sem o adequado sistema de saneamento, bem como projeto de irrigação com intenso uso de agrotóxico. O Sr. Antonio Marcos disse que foi recomendado avaliação e monitoramento de qualidade da água naquelas cidades mencionadas, naqueles estudos considerou prioritária a Bacia de Jeremoabo. A conselheira Roseane questionou se foram considerados estudos na parte de controle e participação social, educação ambiental de gestão da água. O Sr. Antonio Marcos registrou que foram consideradas, os principais impactos e medidas dentre elas as ações principalmente a nível social. Passou para apreciação da Ata da 5ª Reunião Extraordinária e 310ª Reunião Ordinária que foi aprovada com alterações. O conselheiro José Roberto Caldas solicitou que fosse incluído em pauta suplementar o Processo nº 2007-000665/TEC/LS-0032, referente à Licença Simplificada concedida pelo CRA à Empresa Bolland do Brasil S/A, para implantação e operação de Unidade Industrial destinada ao tratamento de escória de chumbo no município de Santo Amaro da Purificação, que fora avocado pelo mesmo conselheiro na reunião anterior. O presidente em exercício consultou o plenário e todos concordaram. Em seguida, passou para apreciação dos Processos Adiados nºs 2004-005364/TEC/LL-0040, Andrade Oliveira Imobiliária e Turismo Ltda, 2007-00716/TEC/LL-0006 e 2007-000718/TEC/LL-0008, Global Participações em Energia S/A,  conselheiro relator Iglesias Cabalero, apresentou os votos favoráveis com acréscimo de condicionantes e algumas recomendações.  Com relação ao Processo da Andrade Oliveira Imobiliária e Turismo Ltda, o conselheiro Iglesias ressaltou a necessidade de apresentar Averbação da Reserva Legal da propriedade e a Anuência do Tamar/Ibama para o empreendimento e quando a solicitação da Licença de Implantação fosse submetida ao CEPRAM. O conselheiro Eduardo Mattedi colocou em discussão. Elizabete Wagner esclareceu que esta Anuência era concedida pelo IBAMA. Quanto aos processos do empreendimento Global Participações em Energia S/A, o conselheiro Emídio Souza propôs que a solicitação da Licença de Implantação fosse submetido ao CEPRAM. A conselheira Lia Teresinha sugeriu que houvesse uma contrapartida da empresa para estudos de tecnologia mais limpos devido a penalização naquela região afetada pela poluição atmosférica. O conselheiro Fernando Oliveira lembrou do grupo de trabalho que havia sido formado na reunião anterior com objetivo de elaborar a proposta de Resolução específica sobre instalação de Termoelétrica. O conselheiro Josemário lembrou do seu voto sobre a matéria apresentada ressaltando a questão da neutralização e seqüestro de carbono. O conselheiro Iglesias destacou em seu voto referente ao Processo nº 2007-00718, da Global Participações, que a correção da Resolução nº 3772, não fez referência à localização. O conselheiro Mattedi colocou em votação e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-002348/TEC/LI-0016, Agropecuária Jacarezinho Ltda, conselheiro relator Josemário Martins, que apresentou voto favorável com acréscimo de condicionantes e ressaltou a contribuição do conselheiro José Cisino na revisão da matéria. O conselheiro José Cisino chamou a atenção para a celeridade de determinados processos visando também o olhar do empreendedor.  O conselheiro Eduardo Mattedi colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para o Processo com pedido de vistas: Processo nº 2005-007162/TEC/LO-0145, COELBA, conselheiro revisor Fernando Oliveira que apresentou voto favorável. Foi colocado em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para os Processos diligenciados: Processo nº 1420070046175, Centro de Recursos Ambientais – CRA, referente aos critérios para Uso e Ocupação do Solo em Zona de Proteção Visual – ZPV, conselheiro relator Josemário Martins que apresentou voto com pedido de continuação da diligência justificando o não atendimento das solicitações elencadas conforme seu voto. O conselheiro Eduardo Mattedi colocou em discussão e propôs ao plenário que fosse discutido o Parecer Técnico elaborado pelo Grupo de Trabalho da Câmara Técnica de Biodiversidade, Unidades de Conservação e Demais Áreas Protegidas – CTBIO. Por fim, após consultar o plenário sobre a possibilidade de apresentar o Parecer Técnico naquela reunião ou na próxima reunião, foi decidido que os demais conselheiros tivesse acesso aos autos do Processo em pauta, bem como o Parecer Técnico e fosse apresentado na próxima reunião pelos técnicos da Superintendência de Biodiversidade, Unidades de Conservação – SFC. Em seguida, o presidente informou que o conselheiro Carlos Sodré apresentou um pedido de vistas ao referido processo, e sugeriu que tivesse um envolvimento mútuo para efeito de agilização e finalização das discussões sobre a matéria. Processo nº 2006-003201/TEC/AIIN-0028, Fábrica de Vaselinas da Bahia S/A, conselheiro relator Irundi Edelweiss, registrou a não identificação do atendimento a diligência. Atendendo ao pedido de inversão de pauta feito pela conselheira Maria Valéria, passou para o processo constante da pauta suplementar nº 1420070063983, SFC/SEMARH, Termo de Referência para o Programa Estratégia Integrada de Conservação e Manejo da Biodiversidade, conselheiro relator Paulo Sergio que apresentou voto favorável ressaltando que a SEMARH, bem como a Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR estão amplamente alinhadas com o referido Termo do Fundo Nacional de Meio Ambiente – FNMA, e que a participação proporcionará recursos para uma série de ações dessas Secretarias e respectivas superintendências.  O conselheiro Emídio Souza ressaltou que as entidades convidadas para estabelecerem parceria nesse processo possam participar no desenvolvimento das ações. O conselheiro Eduardo Mattedi colocou em discussão e votação e todos concordaram com a aprovação daquele Termo. Antes do final da reunião elaborou-se a Ata referendada, pelos representantes do Cepram, para assinatura e posterior encaminhamento das propostas com prazo estabelecido até o dia 16 de novembro de 2007. Passou para aprovação sob rito sumário dos processos novos: Processo nº 2007-005438/TEC/LL-0052, Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco Parnaíba – CODEVASF, conselheiro relator Roberto Celestino que apresentou voto favorável ao Ad Referendum da Licença de Localização, município de Sento Sé, e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-006227/TEC/AIMU-0297, Sousa Franca Empreendimentos Imobiliários Ltda – Novo Mundo, conselheira relatora Lia Teresinha, que apresentou voto favorável pela manutenção da multa e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2007-005440/TEC/LL-0053, CODEVASF, conselheira Letícia Nobre, que apresentou voto favorável ao Ad Referendum da Licença de Localização, município Luiz Eduardo Magalhães, com acréscimo de condicionante. O conselheiro Mattedi ressaltou o condicionante que será aplicado para licenciamento de Sistema de Esgotamento Sanitário, estabelecido conforme inciso X, artigo 2º da Lei 11.445, de 05.01.2007. O processo foi aprovado por unanimidade. Em seguida, passou para o Processo nº 2007-000665/TEC/LS-0032, BOLLAND do Brasil S/A, conselheiro relator José Roberto, que apresentou um Parecer elaborado pelo Departamento de Medicina Preventiva e Social da Universidade Federal da Bahia – UFBA, que considerou a concessão da Licença Simplificada “de maneira inadequada e irregular”, e sugeriu o cancelamento desta licença a ser submetido ao Cepram; ressaltou que o empreendimento desconsiderou as conseqüências expostas às condições humanas diante do relevante impacto ambiental. O conselheiro David Dias fez suas colocações e registrou que o assunto em questão deverá ser tratado com mais profundidade. A conselheira Letícia considerou uma situação bastante grave com relação ao passivo existente e disse que precisaria de uma discussão pública mais ampla no plenário do Conselho para fins de buscar alternativas mais consistentes. Diante dos fatos a conselheira Letícia manifestou pedido de vistas a matéria. O conselheiro José Roberto reforçou a proposta apresentada no Parecer elaborado pelo professor Fernando Martins Carvalho, da UFBA, e manifestou um pedido de suspensão da licença concedida à empresa Bolland. O conselheiro Iglesias sugeriu que fosse concedido o pedido de vistas a conselheira Letícia possibilitando discussões da matéria com mais profundidade com especialistas e outros conselheiros; ressaltou a necessidade de se buscar a responsabilização do passivo ambiental. O conselheiro Mattedi informou que existia uma Comissão constituída pela Secretaria de Ciência e Tecnologia para acompanhar as questões de Santo Amaro, relativos principalmente à saúde, indenização das vítimas etc. O conselheiro Eduardo Mattedi sugeriu a formação de um grupo de trabalho para organizar os estudos e debates no Conselho, para que pudesse apreciar com antecedência o Parecer apresentado pelo conselheiro. O conselheiro Emídio disse que entendia que o Cepram poderia suspender temporariamente a licença. A conselheira Roseane Palavizini disse que o passivo ambiental deveria ser considerado de interesse público e seria de responsabilidade do Estado. Elizabete Wagner registrou que o CRA fará uma revisão técnica interna com discussão mais qualificada. Foram apresentadas duas propostas: a primeira seria de suspender temporariamente a licença naquela reunião e a outra de não suspender até que fosse revisto o processo para uma apresentação posterior. Colocou-se em votação as duas propostas. Os conselheiros: Letícia Nobre, David Dias, Maria Valéria, Roseane Palavizini, Manoel Adeodato, Sergio Bastos, Luiz Tarcisio, Marcelo Miranda e José Cisino votaram pela não suspensão temporária a licença naquele momento. Os conselheiros: Iglesias Cabalero, Emídio Souza, Paulo Sergio, José Roberto e Fernando Oliveira foram favoráveis pela suspensão temporária naquela reunião. O conselheiro Mattedi declarou que diante do resultado do plenário a suspensão não seria concedida naquele momento e a matéria retornaria a pauta na próxima reunião. Em seguida, foi deliberada a formação de um grupo de trabalho para integrar-se ao CRA na análise do processo. Os conselheiros: David Dias, Letícia Nobre, Sergio Bastos, Benedito Célio, Iglesias Cabalero e José Roberto farão parte deste grupo de trabalho.A conselheira Celene Almeida informou que teve conhecimento que o Estado da Bahia não estaria exigindo Estudos de Impactos Ambientais – EIA/RIMA para instalação de Usinas de Álcool. O conselheiro Roberto Celestino informou que no dia 19 de novembro será realizada audiência pública referente ao Projeto de construção da Barragem do Gasparino no município de Coronel João Sá. Em seguida, o conselheiro Mattedi agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às 19h45. Eu, Eliuda Soares, lavro e assino esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 09 de novembro de 2007.e SimPAVANTE.cnolnte, representante da Cooperativa Agrva de Desenvolvimento do Agronegsas de Arquitetura e Engenharia cons
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Francisco Brito - técnico









































































































































































































































































































12
2

[image: image1.png]~~
~h st

B AEEYd T
BRASIL




[image: image2.png]